
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.678 - SP 
(2018/0279475-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NIMEY ARTEFATOS DE COURO LTDA 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA DA SILVA LIMA SOUZA  - SP280355 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.  FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. 
1. A decisão monocrática da presidência do STJ assentou: "Mediante 
análise dos autos, a parte Recorrente foi intimada da decisão agravada em 
05/04/2018, sendo o agravo somente interposto em 18/06/2018. O 
recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a interposição de recurso manifestamente incabível não 
interrompe o prazo recursal. Na espécie, o agravo regimental/interno, 
apresentado em face da decisão que inadmitiu o recurso especial não é o 
recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido o AgInt no AREsp 
1220282/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 30/05/2018 e o AgInt no AREsp 1244996/SP, Rel. Ministro Lázaro 
Guimarães (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), Quarta Turma, DJe de 21/05/2018" (fl. 369,  e-STJ).
2. No presente recurso, a parte agravante deixa de observar a 
determinação do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não impugna os 
fundamentos do mérito da decisão recorrida, que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial por falta de impugnação da decisão de 
admissibilidade.
3. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou a 
orientação de que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática 
que não ataca especificamente os argumentos da decisão recorrida, de 
forma a demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. 
Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às 
afirmações da decisão agravada.
4. Dessa forma, a ausência de impugnação específica faz incidir na 
espécie a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação atual 
do CPC em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
5. Agravo Interno não conhecido. 
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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